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b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IDP, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e) e f) da cláusula 6.ª, concede ao IDP, I. P. o direito de resolução do 
presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifi-
que a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Programa de 
Formação de Recursos Humanos.

3 — A Federação obriga -se a restituir ao IDP, I. P. as comparticipa-
ções financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na execução 
do competente Programa de Actividades anexo ao presente contrato-
-programa.

Cláusula 8.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da actividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008 de 31 de Dezembro, implica a suspensão e, se neces-
sário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo IDP, I. P.

Cláusula 9.ª
Tutela inspectiva do Estado

1 — Compete ao IDP, I. P., fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspecções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As acções inspectivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
Outubro, designadamente através da realização de inspecções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de Junho de 2011.

Cláusula 12.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 1 de Junho de 2010, em dois exemplares de 

igual valor. — O Presidente do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., 
Luís Fernando Cordeiro Bettencourt Sardinha. — O Presidente da Fede-
ração Portuguesa de Paraquedismo, Francisco Manuel Caeiro Martins.

ANEXO I

Acções e cursos a desenvolver no âmbito do programa 
de formação de recursos humanos

Acções de formação/Cursos
1 — Seminário para actualização de Instrutores
2 — Seminário de actualização de juízes

ANEXO II

Programa de Formação de Recursos Humanos
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 Instituto Português da Juventude, I. P.
Despacho n.º 18012/2010

Nos termos do disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 662 -J/2007, de 
31 de Maio, conjugado com o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, nomeio para o exercício do cargo de Chefe de Divisão 
do Gabinete de Aprovisionamento e Património do Instituto Português 
da Juventude, I. P., na sequência de concurso e da proposta do júri, a 
licenciada Maria Isabel Sequeira Pereira Bastos, do mapa de pessoal do 
Instituto Português da Juventude, I. P.

Em anexo nota relativa ao currículo académico e profissional da 
nomeada.

Nota curricular
Dados biográficos
Nome — Maria Isabel Sequeira Pereira Bastos
Data de Nascimento — 17 de Maio de 1967
Naturalidade — Portuguesa
Formação académica
Licenciada em Política Social, em 1991, pelo Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Politicas, com média final de 14 valores;

Formação profissional relevante
FORGEP — “Programa de Formação em Gestão Pública” pelo Ins-

tituto Nacional de Administração;
“Regras e Técnicas de Negociação em Contratação” pelo Instituto 

Nacional de Administração;
DEAP —“Diploma de Especialização em Aquisição Pública de Bens 

e Serviços” pelo Instituto Nacional de Administração
“Avaliação de Desempenho da Administração Pública 123 (SIADAP 

123)” pela Empresa ShareValue;
“Regime de vínculos e carreiras da Administração pública”pela Em-

presa Significado, Consultoria, Formação e Informática, L.da

“O QREN e a Modernização da Administração Pública” pelo Instituto 
Nacional de Administração;

“A Modernização da Administração Pública — Fixação de Objecti-
vos” pelo Centro de Estudos e Formação Profissional;

“Estruturação e Elaboração de Planos e Relatórios de Actividades” 
pelo Instituto Nacional de Administração;

“Nova Gestão Financeira na Administração Pública” pelo Instituto 
Nacional de Administração;

“Planeamento e Controlo de Gestão” pelo Instituto Nacional de Ad-
ministração;

“Estratégia e Planeamento na Gestão da Administração Pública” pelo 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Politicas;

Experiência profissional
De 30 Agosto de 2007 até à presente data, exercício do cargo de Chefe 

de Divisão, em regime de substituição do Gabinete de Aprovisionamento 
e Património do IPJ, I. P.

De 15 Setembro de 2004 até 29 de Agosto de 2007, exercício do 
cargo de Chefe de Divisão, em regime de substituição do Núcleo de 
Infra -Estruturas e Equipamentos do IPJ, I. P.

De Junho de 2004 a Setembro de 2004, requisitada para o quadro 
de pessoal do IPJ, I. P. como técnica superior Principal, tendo como 
principais funções a elaboração de procedimentos de aquisição na área 
dos bens e serviços.

De Janeiro de 1992 a Junho de 2004, exercício de funções de Coor-
denação dos Serviços Hoteleiros e Gerais da Maternidade Dr. Alfredo 
da Costa, dos quais fazem parte a gestão de pessoal e as tarefas de: 
Serviço de Apoio Geral, Serviço de Tratamento de Roupas, Serviço 
de Alimentação e Dietética, Parque de Viaturas; Serviço de Central 
Telefónica; Serviço de Limpeza e Segurança.

A partir de Maio de 1999, as referidas funções foram acumuladas com 
as de Chefe de Divisão do Serviço de Aprovisionamento.

Lisboa, 23 de Novembro de 2010. — A Presidente, Helena Maria 
Guimarães Sousa Alves.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 18013/2010

Considerando a criação da figura de controlador financeiro pelo 
Decreto -Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro;

Atendendo a que os controladores financeiros devem ser afectos a 
áreas ministeriais de actuação;




